
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.992 - SP (2014/0239240-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : TAKESHI HARAGUCHI 
ADVOGADO : LUIS HENRIQUE DA SILVA E OUTRO(S) - SP105374 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 337-A, III, CÓDIGO PENAL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA NÃO DEMONSTRADA. PRECLUSÃO. CONDENAÇÃO 
PROFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. No caso dos autos, as instâncias ordinárias constataram 
que a denúncia estava conforme o art. 41 do Código de Processo Penal.

2. Diante da prolação de sentença condenatória ratificada 
pelo Tribunal de origem, a alegação de inépcia da denúncia fica preclusa, 
conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.992 - SP (2014/0239240-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : TAKESHI HARAGUCHI 
ADVOGADO : LUIS HENRIQUE DA SILVA E OUTRO(S) - SP105374 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por TAKESHI HARAGUCHI 

contra decisão do Exmo. Senhor Ministro Gurgel de Faria, que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, em razão da superveniente sentença condenatória ter 

afastado a alegação de inépcia da denúncia, conforme verbete n. 83 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça (fls.447/449).

A defesa alega que a denúncia não individualizou a conduta imputada ao 

agravante, conforme atestado inclusive pelo próprio acórdão do Tribunal de origem. Diz 

que o agravante foi condenado apenas por ser sócio da empresa e que a denúncia 

contém vício insanável.

Requer, então, o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.992 - SP (2014/0239240-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

As instâncias ordinárias entenderam que a denúncia estava apta para a 

persecução penal. Cito trecho:

Todavia, a inicial acusatória preencheu satisfatoriamente 
todos os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal, contendo a 
exposição dos fatos que constituem crime, bem como suas 
circunstâncias, a qualificação dos agentes - já que denunciados 
TAKESHJ ARAGUCHI e Nair Mikie Haraguchi -e a classificação do 
delito.

Descreveu, ainda, como se operacionalizava a prática 
delitiva, que consistia na supressão de contribuição social previdenciária 
mediante a omissão na guia do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
e Informação à Previdência Social de remunerações paga ou creditadas 
aos segurados empregados que lhe prestavam serviços e demais fatos 
geradores de contribuições sociais previdenciárias. 

Com efeito, tratando-se de crime societário, como o caso 
em tela, não se pode exigir que o órgão de acusação tenha, no momento 
de oferecimento da denúncia, condições de individualizar a conduta de 
cada corréu, eis que tal participação somente será delineada ao cabo da 
instrução criminal, sendo devidamente considerada na r. sentença 
apelada e no v. Acórdão.

Bem por isso, a jurisprudência tem admitido, nos crimes 
societários, a mitigação dos requisitos da inicial acusatória, não se 
impondo a narração pormenorizada da conduta de cada um dos agentes 
(fls. 325/326).

Ademais, "após a prolação de sentença condenatória, em que é realizado 

um juízo de cognição mais amplo, perde força a discussão acerca de eventual inépcia 

da denúncia". (REsp 1166299/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Órgão 

Julgador T5 - QUINTA TURMA, DJe 03/09/2013).

No mesmo sentido, cito precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA 
AO ART. 41 DO CPP. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INEXISTÊNCIA. DESCRIÇÃO SUFICIENTE DOS FATOS. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. TESE DE INÉPCIA DA INICIAL. PRECLUSÃO. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. OFENSA AOS ARTS. 1º DA LEI Nº 8.137/90 
E 1º E 18, I, AMBOS DO CP. DOLO DA CONDUTA. REEXAME 
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FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 381, III, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. 
CONTRARIEDADE AO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
PREJUÍZO AO ERÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é inepta a denúncia que, como no presente caso, 
narra a ocorrência de crimes em tese, bem como descreve as suas 
circunstâncias e indica os respectivos tipos penais, viabilizando, assim, o 
exercício do contraditório e da ampla defesa, nos moldes do previsto no 
artigo 41 do Código de Processo Penal. Incidência do enunciado 83 da 
Súmula deste Sodalício.

2. O pleito de reconhecimento da inépcia da denúncia, 
quando já há, como no caso concreto, sentença condenatória, confirmada 
por acórdão de apelação, abrigado pelo pálio da coisa julgada, é 
totalmente descabido, pois impossível analisar mera higidez formal da 
acusação se o próprio intento condenatório já foi acolhido e confirmado 
em grau de recurso.

[..]
6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 684.884/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 30/09/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. ART. 1º, I, DO 
DECRETO-LEI 201/67. PECULATO DE USO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ACUSAÇÃO FUNDADA EM SÓLIDOS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS E PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA APÓS PROLATADA A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PRECLUSÃO. INVERSÃO DA ORDEM INQUIRIÇÃO DAS 
TESTEMUNHAS. OITIVA POR MEIO DE CARTA PRECATÓRIA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS. PLEITO PELA ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7, STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
MANIFESTAÇÃO FUNDAMENTADA DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
SOBRE TODOS OS PONTOS SUSCITADOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255, § 2º, DO RISTJ. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Não pode ser considerada inepta a denúncia que 
descreve, como in casu, de formas satisfatória e objetiva, os elementos 
necessários à instauração da ação penal, em atenção ao que dispõe o 
art. 41, do Código de Processo Penal.

2. Esta Corte tem posicionamento jurisprudencial no sentido 
de que com a superveniência de sentença condenatória fica preclusa a 
alegação de inépcia da denúncia. Ademais, conforme acima transcrito a 
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denúncia narrou o fato com todas as suas circunstância, apontando seu 
autor, fato delituoso, lugar e tempo em que ocorreu a ação.

[...]
7. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 

1325081/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, DJe 
21/02/2014).

Destarte, aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 83 do STJ.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0239240-5 AREsp 584.992 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00174738020084036181  174738020084036181  200861810174730  84020085

EM MESA JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TAKESHI HARAGUCHI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : NAIR MIKIE HARAGUCHI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Sonegação de contribuição previdenciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAKESHI HARAGUCHI 
ADVOGADO : LUIS HENRIQUE DA SILVA E OUTRO(S) - SP105374 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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